PARECER Nº 641, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 150, DE 2019.
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende instituir o período de férias forenses.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

a) da competência legislativa
A propositura pretende instituir período de férias forenses.

Segundo o artigo 125 da Constituição Federal, os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos naquela Constituição.

Assim, podem os Estados determinar o período de funcionamento de suas atividades.

Por outro lado, o artigo 103-B, §4º, da Constituição Federal prevê que o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário será exercido pelo Conselho Nacional de Justiça.

No uso desse poder, o CNJ editou a Resolução nº 241 de 09/09/2016, o qual prevê:
“Artigo 1º Os Tribunais de Justiça dos Estados poderão, por meio de deliberação do órgão competente, suspender o expediente forense, configurando o recesso judiciário no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, garantindo o atendimento aos casos urgentes, novos ou em curso, por meio de sistema de plantões.”
Por outro lado, o Código de Processo Civil instituído em 2015 prevê, em seu artigo 220:
“Artigo 220. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive.

§ 1º Ressalvadas as férias individuais e os feriados instituídos por lei, os juízes, os membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições durante o período previsto no caput.
§ 2º Durante a suspensão do prazo, não se realizarão audiências nem sessões de julgamento.”
Pela justificativa do autor, pretende-se garantir aos advogados, não aos servidores e membros do Poder Judiciário, o direito às férias forenses. Ocorre que o disposto no artigo 220 já contempla tal benefício, uma vez que sua inserção no novo Código de Processo Civil se prestou exatamente a tal finalidade.
É bem verdade que sua inserção no Código de Processo Civil tem constitucionalidade duvidosa, uma vez que a data de recesso não é propriamente uma matéria "processual", quiçá "procedimental", afeiçoando-se mais à matéria organizativa, ligada à autonomia administrativa do Poder Judiciário, consagrada no artigo 96, I, "a" da Constituição Federal.

Podem, portanto, os Estados legislarem a respeito.

b) da iniciativa

No que toca à iniciativa, porém, dispõe o artigo 96, I, "a" da Constituição Federal:
“Artigo 96. Compete privativamente:

I - aos tribunais:

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;”
A mesma norma é reproduzida pelo artigo 69, II, "a", da Constituição Estadual:

“Artigo 69 - Compete privativamente ao Tribunal de Justiça:

I -.........

II - pelos seus órgãos específicos:

a) elaborar seu regimento interno, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;”

Assim, resta claro que a matéria referente ao funcionamento dos órgãos jurisdicionais e administrativos dos tribunais estaduais é de competência deles próprios, prescindindo de legislação, podendo ser disciplinados em seus regimentos internos.

Ante o exposto, no exame estrito de constitucionalidade, somos contrários, ao Projeto de lei nº 150, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Janaina Paschoal - Emidio de Souza (favorável ao projeto) - Marta Costa - Heni Ozi Cukier - Dra. Damaris Moura - Gilmaci Santos - Thiago Auricchio - Marina Helou - Tenente Nascimento - Carlos Cezar
